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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A tabela a seguir mostra o relatório de compras de
mercadorias para revenda e de vendas de mercadorias
de determinada entidade no mês de fevereiro de 20X6.

dia fato gerador unidades
valor por

unidade (R$)

2 compra 10.000 10

3 compra 15.000 15

5 venda 20.000 20

12 compra 25.000 20

22 venda 20.000 30

24 compra 30.000 25

26 venda 25.000 45

Com referência ao relatório apresentado, julgue os itens a seguir.

51 Caso a entidade mantenha os registros por meio do método
PEPS (primeiro a entrar, primeiro a sair) e resolva alterar a
forma de mensuração para a média ponderada móvel (MPM),
será necessário ajustar o resultado, de modo a constar um
débito na conta de custo da mercadoria vendida e um crédito
em estoques de mercadorias.

52 Pelo método PEPS (primeiro a entrar, primeiro a sair) de
avaliação de estoque, constata-se que o valor do estoque final
foi inferior a R$ 275.000,00.

53 Considerando-se o método de avaliação de estoque pela média
ponderada, é correto afirmar que o lucro foi superior a
R$ 550.000,00.

54 Se a avaliação de estoque tivesse sido feita pela média
ponderada, o valor do estoque final teria sido superior a
R$ 300.000,00.

No que se refere aos princípios e às convenções da teoria contábil,
julgue os itens seguintes.

55 Entre as características qualitativas das informações contábeis
incluem-se compreensibilidade, relevância, confiabilidade e
comparabilidade.

56 Atualmente, no Brasil, os princípios contábeis estabelecidos
pelo Conselho Federal de Contabilidade são os seguintes:
entidade, continuidade, oportunidade, atualização monetária,
registro pelo valor original, competência e prudência.

57 Das teorias aplicadas ao patrimônio líquido de uma entidade,
a teoria da entidade é aquela que evidencia a demonstração do
balanço patrimonial, ao passo que a teoria do proprietário é a
que ressalta a demonstração do resultado do exercício.

58 O princípio da competência pressupõe a simultaneidade da
confrontação entre receitas e despesas correlatas e determina
que os efeitos das transações sejam reconhecidos nos períodos
a que se referem.

59 O princípio da prudência pressupõe proteção do patrimônio da
entidade, de maneira que os valores para ativos e despesas
sejam menores e os relativos a receitas e passivos, maiores.

Acerca das demonstrações contábeis utilizadas no Brasil, julgue os
itens que se seguem.

60 O objetivo da demonstração do valor adicionado é apresentar
o valor da riqueza econômica da empresa e distribuir essa
riqueza aos acionistas.

61 Uma empresa que divulgue a demonstração das mutações do
patrimônio líquido pode decidir se divulgará ou não a
demonstração dos lucros e prejuízos acumulados, pois aquela
demonstração já contempla todas as mudanças decorrentes das
alterações do resultado da entidade.

62 A demonstração dos fluxos de caixa, composta pelo fluxo dos
financiamentos, dos investimentos e pelo fluxo operacional,
deve ser elaborada por um dos seguintes métodos: método
indireto, em que se apresentam os principais componentes das
atividades operacionais; ou método direto, também
denominado método da reconciliação, que parte do lucro
líquido até chegar ao saldo em caixa.

63 Para as companhias abertas, é indispensável a demonstração
dos fluxos de caixa; para as fechadas, há obrigatoriedade de
demonstração das origens e aplicações dos recursos.

64 Além dos resultados operacionais presentes na demonstração
do resultado do exercício, a demonstração do resultado
abrangente inclui os resultados não realizados que tenham
transitado no patrimônio líquido da entidade.
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A tabela seguinte mostra os saldos contábeis, em reais, de

determinada empresa, em 31/7/20X6.

contas saldos

abatimentos sobre vendas 30.000

banco conta movimento 280.000

capital a integralizar 30.000

capital subscrito 294.000

COFINS a recuperar 6.000

COFINS sobre faturamento 95.760

comissões de vendedores 54.000

contas a receber 259.500

custo das mercadorias vendidas 510.000

despesas com salários 96.000

despesas de juros 5.100

duplicatas a pagar 210.000

debêntures perpétuas 160.000

estoque de mercadorias 270.000

ICMS a recuperar 60.000

ICMS sobre vendas 214.200

imóveis de uso 225.000

PIS a recuperar 1.500

PIS sobre faturamento 20.790

receita bruta de vendas 1.260.000

receitas de juros 7.800

reserva de lucros 90.000

seguros pagos antecipadamente 13.950

empréstimos e financiamentos 150.000

Tendo como referência essas informações, julgue os próximos itens.

65 O valor da receita líquida de vendas obtido a partir das contas

apresentadas é superior a R$ 900.000,00.

66 Debitando-se todas as contas de receita, em contrapartida à

conta de apuração do resultado do exercício (ARE), e

creditando-se todas as contas de despesas, também em

contrapartida à conta de ARE, constata-se que a conta de ARE

apresenta um saldo credor superior a R$ 240.000,00, que

equivale ao lucro apurado no exercício.

67 O ativo circulante é superior a R$ 800.000,00, e o passivo

circulante é inferior a R$ 300.000,00.

68 O valor do capital integralizado é superior a R$ 300.000,00.

69 A empresa deverá desembolsar mais de R$ 150.000,00 para

pagar os impostos apurados em 31/7/20X6.

Acerca de provisões, passivos e contingências passivas e ativas,

julgue os itens subsecutivos.

70 O contador de uma empresa que tenha sido multada por haver

causado danos ambientais deverá reconhecer uma provisão

para contingências no valor da multa a ser paga.

71 Passivo contingente corresponde a um passivo de prazo ou

valor incerto; provisão caracteriza uma obrigação possível,

resultante de eventos passados, que será confirmada pela

ocorrência ou não de eventuais acontecimentos futuros, sobre

os quais a entidade não terá controle.

72 Sendo identificada uma contingência ativa na fase final de uma

ação impetrada por uma empresa contra outra empresa, os

valores a serem convertidos para a impetrante deverão ser

reconhecidos.

73 Passivo corresponde à obrigação presente que é resultante de

eventos passados e cuja liquidação poderá implicar baixa do

resultado ou desembolso de recursos pela entidade.

74 Situação hipotética: Um ente federativo adquiriu um terreno

por R$ 120.000,00. Depois de ter gasto mais de R$ 80.000,00

com benfeitorias, recebeu uma proposta de venda no valor de

R$ 500.000,00, que foi recusada. O gestor solicitou ao

contador que registrasse tal valoração na contabilidade do ente.

Assertiva: Nessa situação, caso o contador faça o registro

contábil de acordo com o pedido do gestor, esse registro estará

de acordo com as regras contábeis vigentes.

Acerca do plano de gestão administrativa (PGA) das entidades

fechadas de previdência complementar (EFPC), julgue os próximos

itens.

75 A taxa de carregamento destina-se ao custeio das despesas

administrativas e deve ser paga pelos servidores e seus

dependentes assistidos pelo plano de previdência

complementar.

76 O PGA corresponde ao ente contábil que tem por finalidade

registrar as atividades de gestão administrativa e determinar

metas para os indicadores de gestão para a avaliação das

despesas administrativas.

77 Deverão ser estabelecidos no PGA critérios quantitativos e

qualitativos para as despesas administrativas.
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Com relação a procedimentos contábeis e planificação das
entidades fechadas de previdência complementar (EFPC), julgue os
seguintes itens.

78 As EFPC são dispensadas da constituição de provisão referente
a créditos de liquidação duvidosa de que sejam titulares junto
a terceiros.

79 Resultados negativos de investimentos da gestão previdencial
devem ser inscritos como deduções do patrimônio social.

80 O fortalecimento do patrimônio da EFPC, como forma de
garantir as condições necessárias para o cumprimento dos
compromissos previdenciários, constitui uma preocupação da
contabilidade previdenciária.

81 As EFPC são desobrigadas de atender aos princípios de
contabilidade em seus registros contábeis, uma vez que a
aplicação de tais princípios restringe-se a empresas
caracterizadas como sociedades anônimas.

82 Não há previsão de conta para registro de ativos intangíveis na
planificação contábil das EFPC.

83 Na planificação contábil das EFPC, os valores dos benefícios
a conceder são expressos no patrimônio social da entidade.

Julgue os itens subsequentes, que versam sobre procedimentos a
serem observados pelas entidades fechadas de previdência
complementar (EFPC) na apuração de resultados.

84 O montante decorrente de resultado superavitário constituirá a
reserva de contingência, destinada à garantia dos benefícios
contratados.

85 Na contabilização da depreciação das contas do ativo
imobilizado para a elaboração do balanço patrimonial, a
entidade deve considerar o valor contábil do bem,
independentemente de sua vida útil remanescente.

86 A fim de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro e
atuarial, as EFPC podem proceder à revisão de seus planos de
benefícios por meio da adequação de seus planos de custeio. 

As notas explicativas destinam-se a esclarecer os usuários acerca de
procedimentos adotados na elaboração das demonstrações
contábeis. A respeito das notas explicativas, julgue os itens a seguir.

87 Nas notas explicativas, deve-se descrever a composição de
contribuições em atraso, separadas por patrocinador e por
plano, para conhecimento dos usuários da informação.

88 Na mensuração de ativos que não possuam cotação no mercado
ativo e estejam em fundos de investimentos exclusivos, a
entidade fechada de previdência complementar (EFPC) deverá
apresentar as premissas utilizadas de acordo com a avaliação
do profissional contador responsável pelas demonstrações
contábeis.

89 Além de emitir esclarecimentos em notas explicativas, a
entidade fechada de previdência complementar (EFPC) deverá
registrar, em documentos auxiliares, os ajustes e as eliminações
feitos no desenvolvimento das demonstrações contábeis
consolidadas.

Na elaboração da demonstração da mutação do patrimônio

social de determinada entidade fechada de previdência

complementar, identificou-se que o patrimônio social, no início do

período, era de 105.000 unidades monetárias (UMs). No decorrer

do exercício, foram contabilizados, em UMs, os seguintes

resultados:

contribuições previdenciais 65.000

reversão de reserva de contingências — gestão administrativa 30.000

constituição de fundos de investimentos 25.000

constituição de contingência para gestão previdencial 40.000

Tendo como referência essas informações, julgue os itens que se

seguem.

90 Se, após a contabilização das contas apresentadas, o valor das

provisões matemáticas for positivo em 50.000 UMs, o saldo do

patrimônio social ao final do exercício será de 235.000 UMs.

91 Mais de 65.000 UMs foram adicionadas ao patrimônio social

inicial.

92 As deduções ao patrimônio social inicial somaram mais de

60.000 UMs.

Julgue os itens subsecutivos, relativos às contas integrantes das

demonstrações das mutações do ativo líquido (DMAL).

93 A conta resultados a realizar, integrante das DMAL, será

movimentada alterando-se o valor em decorrência de

operações de fusão ou cisão que a entidade venha a realizar.

94 As provisões matemáticas que compõem as DMAL

correspondem ao valor atual dos compromissos concedidos aos

assistidos pelo plano.

95 O valor destinado à cobertura de despesas administrativas do

plano de gestão deverá ser contabilizado como dedução do

ativo líquido do início do período.

No que se refere aos tipos de planos de benefícios das entidades

fechadas de previdência complementar (EFPC), julgue os itens

subsequentes.

96 No benefício definido, o valor do benefício futuro é

determinado pelo participante no momento da adesão, sendo

suas contribuições alteradas conforme a vida laboral do

participante, até que o valor inicialmente determinado seja

alcançado.

97 O plano de contribuição variável é o mais adequado ao cidadão

que deseje contratar um plano de previdência complementar

em que sejam fixados antecipadamente o valor das

contribuições ao plano e o valor do benefício no momento de

aposentadoria.
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A respeito do regime geral de previdência social (RGPS), do regime

próprio de previdência social (RPPS) e do regime de previdência

complementar, julgue os itens a seguir.

98 Os servidores que ocupam cargos efetivos na União, nos

estados, no Distrito Federal ou nos municípios, suas autarquias

e fundações são obrigados a aderir ao regime de previdência

complementar.

99 Servidor público que ocupa cargo comissionado no Tribunal

de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) será

regido pelo RGPS caso não possua vínculo efetivo com o

órgão.

100 O RPPS não se aplica a servidores públicos ativos que

ingressaram no serviço público após vigência da lei que criou

o regime de previdência complementar para esta categoria.

Acerca do regramento constitucional da previdência complementar

no Brasil, julgue os próximos itens.

101 Os estados da Federação, suas autarquias e fundações poderão

atuar como patrocinadores de entidades fechadas de

previdência complementar.

102 A associação dos servidores da União poderá instituir regime

de previdência complementar, de caráter fechado e de natureza

privada, a ser criado mediante aprovação em assembleia da

categoria convocada para esse fim.

A respeito do Conselho Nacional de Previdência Complementar

(CNPC), da Superintendência Nacional de Previdência

Complementar (PREVIC) e da Câmara de Recursos da Previdência

Complementar (CRPC), julgue os itens subsequentes. 

103 Se uma entidade de previdência complementar vinculada à

União passar a operar com elevado déficit e tornar-se incapaz

de saldar as obrigações junto a seus beneficiários, a União será

responsável pelo aporte de recursos para subsidiar o

adimplemento dessas obrigações.

104 Compete à CRPC apreciar e julgar recursos interpostos contra

decisões da diretoria colegiada da PREVIC a respeito de

impugnações relativas a lançamentos tributários da taxa de

fiscalização e controle da previdência complementar (TAFIC).

105 Compete ao CNPC autorizar a constituição bem como as

operações de fusão, de cisão, de incorporação ou, ainda,

quaisquer outras formas de reorganização societária de

entidades fechadas de previdência complementar. 

A respeito do regime de previdência complementar, julgue os itens

subsecutivos.

106 As entidades de previdência complementar poderão contratar

operações de resseguro por iniciativa própria ou por

determinação do órgão regulador e fiscalizador.

107 A natureza jurídica das entidades de previdência complementar

impossibilita que, nessas entidades, o Estado intervenha no

processo de formulação de políticas de controle e de padrões

mínimos de segurança econômico-financeira e atuarial.

A respeito da relação entre entes públicos e suas respectivas

entidades fechadas de previdência complementar, julgue os itens a

seguir.

108 Compete ao conselho deliberativo de entidade fechada de

previdência complementar definir a política geral de

administração da entidade e de seus planos de benefícios bem

como promover a gestão de investimentos e o plano de

aplicação de seus recursos.

109 O valor da contribuição do órgão patrocinador para o custeio

dos planos de benefícios de previdência complementar dos

entes públicos deve ser o dobro do valor da contribuição do

servidor participante.

Com base na Lei n.º 12.618/2012, que autoriza a criação da

Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público

Federal do Poder Judiciário (FUNPRESP–JUD), julgue os itens que

se seguem.

110 É assegurado a servidor titular de cargo efetivo do TJDFT que

tenha ingressado no serviço público antes da publicação da lei

que instituiu o regime de previdência complementar o direito

de aderir ao regime complementar do órgão público a que está

vinculado.

111 O regime jurídico dos servidores da União aplica-se ao pessoal

contratado por entidades fechadas de previdência

complementar que tenham sido criadas pela União para

administrar e executar planos de benefícios de caráter

previdenciário.
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Com referência a receitas e contribuições da FUNPRESP–JUD,

julgue os itens seguintes.

112 Dado o seu caráter obrigatório, as contribuições dos servidores

do Poder Judiciário da União à FUNPRESP–JUD devem ser

descontadas compulsoriamente pelo órgão patrocinador e

transferidas à entidade em questão.

113 As receitas da FUNPRESP–JUD são constituídas pelos

recursos oriundos das contribuições dos servidores

participantes desse regime previdenciário e pelos recursos

provenientes da arrecadação das custas processuais recolhidas

pelo Poder Judiciário.

De acordo com o Estatuto Social da FUNPRESP–JUD, julgue os

seguintes itens.

114 O Conselho Deliberativo da FUNPRESP–JUD terá

composição paritária, formada por representantes dos

patrocinadores e representantes dos servidores públicos

federais, e será presidido pelo presidente do Supremo Tribunal

Federal.

115 A FUNPRESP–JUD, entidade cujo ingresso permanente de

pessoal se dá mediante concurso público, tem personalidade

jurídica de direito privado e autonomia administrativa,

financeira e gerencial.

Após fiscalização realizada pelos seus agentes, a Secretaria

de Previdência Complementar lavrou auto de infração destinado a

apurar suposta infração à legislação praticada por pessoa física no

âmbito do regime da previdência complementar operado pelas

entidades fechadas de previdência complementar.

Nessa situação hipotética,

116 caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho de Gestão

da Previdência Complementar contra a decisão do julgamento

do auto de infração.

117 compete ao secretário de previdência complementar julgar o

referido auto de infração.

A respeito da PREVIC, julgue os próximos itens.

118 É vedado aos ocupantes do quadro de pessoal efetivo da

PREVIC prestar serviços, ainda que eventuais, a entidades

fechadas de previdência complementar, exceto em caso de

designação específica para exercício de atividade de

competência da PREVIC.

119 Os cargos do quadro de pessoal da PREVIC são de provimento

efetivo, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT).

120 De acordo com o Plano de Carreiras e Cargos da PREVIC,

considera-se progressão funcional a passagem do servidor de

um padrão para outro imediatamente superior dentro de uma

mesma classe.
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